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DISPENSA DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100772
Nº DA DISPENSA: 04/2010
Data: 05/05/2010
Valor: R$ 3.940,00 (três mil, novecentos e quarenta reais)
Objeto: Contratação do serviço de impressão da Cartilha deste 
Órgão Ministerial “Prestação de Contas sem Mistérios: como 
comprovar corretamente o uso do dinheiro público”
Fundamento Legal: Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93
Orçamento: 37101 01422124143630000 0101000000 
33903900
Contratado(s)
Nome: Gráfica e Editora Alves Ltda.
Endereço: Av. Duque de Caxias nº 1249, Bairro: Marco
CEP: 66.093-400 - Belém/PA
Telefone: (91) 3276-9800
Ordenador: MARIA HELENA BORGES LOUREIRO
EXTRATO DE CONTRATO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100857
NOTA DE EMPENHO DE DESPESA
NÚMERO: 2010NE00163
Classificação do Objeto: Outros
Valor: R$ 3.940,00 (três mil, novecentos e quarenta reais)
Objeto: Contratação do serviço de impressão da Cartilha deste 
Órgão Ministerial “Prestação de Contas sem Mistérios: como 
comprovar corretamente o uso do dinheiro público”
Data: 05/05/2010
Vigência
Início: 05/05/2010
Término: 14/05/2010
Licitação
Nº/Exercício: 04/2010
Modalidade: Dispensa
Orçamento: 37101 01422124143630000 0101000000 
33903900
Contratado
CNPJ: 04.932.447/0001-50
Nome: Gráfica e Editora Alves Ltda.
Endereço: Av. Duque de Caxias nº 1249 - Bairro: Marco
CEP: 66.093-400 - Belém/PA
Ordenador: MARIA HELENA BORGES LOUREIRO

PORTARIA DA PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100924
PORTARIA Nº 1811/2010-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 128/2010/CNMP/
CN/GAB, datado de 28/4/2010, do Corregedor Nacional do 
Ministério Público, Exmº. Sr. Dr. Sandro José Neis, protocolizado 
neste Órgão Ministerial sob o nº 14880/2010;
CONSIDERANDO os termos da Portaria CNMP-CN nº 032/2010, 
de 27/4/2010, que instaurou Inspeção no Ministério Público 
do Estado do Pará, a partir do dia 17/5/2010, bem como 
solicitou ao Procurador-Geral de Justiça que fosse determinada 
a presença dos membros e servidores do Ministério Público do 
Estado do Pará para se fazerem presentes em seus locais de 
trabalhos, em período integral, durante os dias de realização 
da inspeção da Corregedoria Nacional do Ministério Público, 
ressalvada a necessidade de comparecimento a ato inadiável,
R E S O L V E:
CONVOCAR os membros e servidores do Ministério Público 
do Estado do Pará a se fazerem presentes em seus locais de 
trabalho, das 8 às 12 horas e das 14 às 18 horas, durante os 
dias de realização da inspeção da Corregedoria Nacional do 
Ministério Público, a ser levada a efeito no período de 17 a 
21/5/2010, ressalvada a necessidade de comparecimento a ato 
inadiável.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 3 de maio de 
2010.
GERALDO DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça
ERRATA - RESUMO DE PORTARIAS DA PGJ – 
JANEIRO/2010
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100933
Onde se lê:
PORTARIA Nº 158/2010-PGJ de 12/01/2010
Nome: VIVIANE LOBATO SOBRAL FRANCO
Assunto: Designação para, no período de 18/1 a 7/3/2010, 
exercer o 5º cargo Cível e de Defesa Comunitária e da 
Cidadania, na comarca de Ananindeua, conjuntamente com 
a Promotora de Justiça Patrícia de Fátima de Carvalho Araújo 
Franco Costa.

Leia-se:
PORTARIA Nº 158/2010-PGJ DE 12/01/2010

Nome: VIVIANE LOBATO SOBRAL FRANCO e PATRÍCIA DE 
FÁTIMA DE CARVALHO ARAÚJO FRANCO COSTA
Assunto: Designação para, no período de 18/1 a 7/3/2010, 
exercerem o 5º cargo Cível e de Defesa Comunitária e da 
Cidadania, na comarca de Ananindeua.
*PUBLICADO NO DIÁRIO N° 31616 DE 3/3/2010
PORTARIA N° 1745/2010-MP/PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100885
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais
CONSIDERANDO o disposto no Art. 18, inciso V e inciso XXI, 
alínea f, da Lei Complementar Nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO que a partir da edição da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a gestão fiscal passou a ser de responsabilidade no âmbito de 
cada Poder Constituído e do Ministério Público;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira do 
Ministério Público do Estado do Pará assegurada no Art. 183 da 
Constituição Estadual;
CONSIDERANDO que a Lei nº 7.291, de 27 de julho de 
2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2010, estabelece no Art. 35, competência aos 
Poderes, ao Ministério Público, a Defensoria Pública e aos 
órgãos constitucionais independentes, para definir e aprovar a 
programação orçamentária e o cronograma de execução mensal 
de desembolso, de cada quadrimestre, referente aos seus 
Orçamentos;
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de assegurar 
a programação da execução orçamentária e financeira com 
equilíbrio fiscal, por meio da otimização e eficiência na 
aplicação dos recursos públicos deste Órgão Ministerial.
R E S O L V E :
Alterar a Programação das Quotas Orçamentárias mensais, 
deste Ministério Público, para o primeiro quadrimestre do 
exercício de 2010, aprovada pela PORTARIA Nº 293/2010-MP/
PGJ, na forma do Anexo 1 descrito abaixo:
12101 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

QUOTAS ORÇAMENTÁRIAS MENSAIS PARA O 1º 
QUADRIMESTRE DE 2010

LEI Nº 7.291, DE 27 DE JULHO DE 2009
ANEXO I

Em R$ 1,00

PROGRAMA/GRUPO DE DESPESA FONTE ABR

TODAS AS FONTES 19.296.260

0125 - APOIO ADMINISTRATIVO 1.030.170

Outras Despesas Correntes .0101 695.568

Investimentos .0101 334.602

1201 - VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 676.167

Outras Despesas Correntes .0101 676.167

1237 - DEFESA DA SOCIEDADE 15.883.922

Pessoal e Encargos Sociais .0101 13.098.943

Outras Despesas Correntes .0101 1.015.059

Outras Despesas Correntes .0119 20.000

Outras Despesas Correntes .0301 100.000

Investimentos .0101 983.000

Investimentos .0106 108.370

Investimentos .0112 8.550

Investimentos .0119 400.000

Inversões .0119 150.000

0000 - ENCARGOS ESPECIAIS 1.706.000

Pessoal e Encargos Sociais .0101 1.706.000

RESUMO POR GRUPO, FONTE E 
VALOR

Pessoal e Encargos Sociais .0101 14.804.943

Outras Despesas Correntes .0101 2.386.794

Investimentos .0101 1.317.602

18.509.340

Outras Despesas Correntes .0301 100.000

100.000

Investimentos .0106 108.370

108.370

Investimentos .0112 8.550

8.550

Outras Despesas Correntes .0119 20.000

Investimentos .0119 400.000

Inversões .0119 150.000

570.000

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
abril de 2010.
GERALDO DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça
RESULTADO DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100851
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos 
interessados o resultado da Fase de Classificação e Julgamento 
das Propostas Financeiras e habilitação do Pregão Presencial 
nº. 013/2010-MP/PA, que tem como
objeto AQUISIÇÃO APARELHOS DE FAC-SIMILE E 
TELEFÔNICOS para atender as necessidades do MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as 
empresas:
Item 001 - JF PROJETOS E CONSULTORIA SS LTDA - ME - R$ 
450,00/P.Unitário
Item 002 - EQUILIBRIUM WEB SERV INFORMLTDA-EPP - R$ 
26,79/P.Unitário
Belém, 06 de maio de 2010.
Andréa Mara Ciccio
Pregoeira
PORTARIAS DA PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 100866
PORTARIA N° 1742/2010-MP/PGJ
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob 
o nº 6566/2010, em 26/2/20109, o qual originou o Processo 
Administrativo Burocrático nº 63/2010/SGJ-TA,
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994;
CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 65/2010-ASS/JUR-
PGJ, de 23/4/2010, contido às fls. 22-23, o qual foi acolhido na 
íntegra,
RESOLVE:
I – INSTAURAR Sindicância Investigatória, por infração, em 
tese, ao art. 177, inciso VI e art. 178, inciso XVII, da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24/1/1994, objetivando a apuração das 
irregularidades cometidas.
II – DETERMINAR que os servidores estáveis WAGNER ARAGÃO 
SALES (Presidente), JACIREMA JENNY NUNES GOMES e MAURO 
CÉSAR CARVALHO DE CARVALHO, apurem os fatos relatados.
III – FIXAR o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogado o prazo por igual período, 
como estatui o artigo 201, parágrafo único, do mesmo Diploma 
Legal.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 29 de abril de 2010.
GERALDO DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA N° 1743/2010-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais e tendo em vista os termos dos expedientes 
protocolizados sob o nº 14550/2010, em 27/4/2010,
RESOLVE:
I – DISPENSAR, a pedido, o servidor efetivo MAURO DA CUNHA 
ARAÚJO, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, 
da função gratificada de Chefe de Apoio às Procuradorias e 
Promotorias de Justiça, código MP.FG-3, designado pela Portaria 
no 3373/2009-MP/PGJ, de 26/8/2009, a contar de 26/4/2010.
II – DISPENSAR, a pedido, o servidor efetivo MAURO 
DA CUNHA ARAÚJO, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração, da Gratificação de Tempo Integral, prevista 
no art. 137, § 1o, alínea “a”, da Lei Estadual no 5.810, de 
24/1/1994, concedida através da Portaria nº 3311/2008-MP/
PGJ, de 10/11/2008, no percentual de 50% (cinqüenta por 
cento), a contar de 26/4/2010.
III - LOUVAR a colaboração, competência, dedicação e lealdade 
com que se houve no desempenho de suas atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
abril de 2010.
GERALDO DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça


